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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.986, DE 7 DE ABRIL DE 2020

Institui o Fundo Garantidor Solidário (FGS); dispõe
sobre o patrimônio rural em afetação, a Cédula
Imobiliária Rural (CIR), a escrituração de títulos de
crédito e a concessão de subvenção econômica
para empresas cerealistas; altera as Leis nºs 8.427,
de 27 de maio de 1992, 8.929, de 22 de agosto de
1994, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 10.931,
de 2 de agosto de 2004, 12.865, de 9 de outubro
de 2013, 5.709, de 7 de outubro de 1971, 6.634, de
2 de maio de 1979, 6.015, de 31 de dezembro de
1973, 7.827, de 27 de setembro de 1989, 8.212, de
24 de julho de 1991, 10.169, de 29 de dezembro
de 2000, 11.116, de 18 de maio de 2005, 12.810,
de 15 de maio de 2013, 13.340, de 28 de setembro
de 2016, 13.576, de 26 de dezembro de 2017, e o
Decreto-Lei nº 167, de 14 de fevereiro de 1967;
revoga dispositivos das Leis nºs 4.728, de 14 de
julho de 1965, e 13.476, de 28 de agosto de 2017,
e dos Decretos-Leis nºs 13, de 18 de julho de 1966;
14, de 29 de julho de 1966; e 73, de 21 de
novembro de 1966; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº
13.986, de 7 de abril de 2020:

"CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

'Art. 55. O art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar
com a seguinte redação:

'Art. 25. ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 3º Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de
origem animal ou vegetal, em estado natural ou submetidos a processos de
beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros,
os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento,
lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem,
cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem e torrefação,
bem como os subprodutos e os resíduos obtidos por meio desses processos,
exceto, no caso de sociedades cooperativas, a parcela de produção que não seja
objeto de repasse ao cooperado por meio de fixação de preço.
...........................................................................................................................................

§ 14. Considera-se receita bruta proveniente da comercialização da produção o valor
da fixação de preço repassado ao cooperado pela cooperativa ao qual esteja associado,
por ocasião da realização do ato cooperativo de que trata o art. 79 da Lei nº 5.764, de 16
de dezembro de 1971, não compreendidos valores pagos, creditados ou capitalizados a
título de sobras, os quais não representam preço ou complemento de preço.

§ 15. Não se considera receita bruta, para fins de base de cálculo das
contribuições sociais devidas pelo produtor rural cooperado, a entrega ou o retorno
de produção para a cooperativa nas operações em que não ocorra repasse pela
cooperativa a título de fixação de preço, não podendo o mero retorno caracterizar
permuta, compensação, dação em pagamento ou ressarcimento que represente
valor, preço ou complemento de preço.

§ 16. Aplica-se ao disposto no caput e nos §§ 3º, 14 e 15 deste artigo o
caráter interpretativo de que trata o art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966 (Código Tributário Nacional).' (NR)'

'Art. 56. A Lei nº 10.169, de 29 de dezembro de 2000, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

'Art. 2º ...................................................................................................................

§ 1º Nos casos em que, por força de lei, devam ser utilizados valores
decorrentes de avaliação judicial ou fiscal, esses serão os valores considerados para
os fins do disposto na alínea "b" do inciso III do caput deste artigo.

§ 2º Os emolumentos devidos pela constituição de direitos reais de garantia
mobiliária ou imobiliária destinados ao crédito rural não poderão exceder o menor
dos seguintes valores:

I - 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do crédito concedido, incluída a taxa
de fiscalização judicial, limitada a 5% (cinco por cento) do valor pago pelo usuário,
vedados quaisquer outros acréscimos a título de taxas, custas e contribuições para o
Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência ou para associação de classe, criados
ou que venham a ser criados sob qualquer título ou denominação; e

II - o valor respectivo previsto na tabela estadual definida em lei, observado que:

a) nos registros, quando 2 (dois) ou mais imóveis forem dados em garantia,
situados ou não na mesma circunscrição imobiliária, tenham ou não igual valor, a
base de cálculo dos atos será o resultado da divisão do valor do mútuo pelo
número de imóveis, limitada ao potencial econômico de cada bem;

b) a averbação de aditivo de garantia real com liberação de crédito
suplementar será cobrada conforme o disposto neste artigo e terá como base de
cálculo o valor do referido crédito;

c) a averbação de aditivo que contenha outras alterações que não importem
mudança no valor do crédito concedido é considerada ato sem conteúdo econômico;

d) os valores de cancelamento dos atos de que trata o caput deste parágrafo
obedecerão ao previsto nas tabelas estaduais, até o limite máximo de 0,1% (zero
vírgula um por cento) do valor do crédito concedido;

e) a prenotação, as indicações e os arquivamentos estão incluídos nos
emolumentos devidos pelos registros de garantias reais previstas nesta Lei;

f) os emolumentos devidos pelo registro auxiliar de cédula ou nota de crédito
e de produto rural, não garantida por hipoteca ou alienação fiduciária de bens
imóveis, obedecerão ao previsto nas tabelas estaduais e não poderão exceder 0,3%
(zero vírgula três por cento) do valor do crédito concedido, incluída a taxa de
fiscalização judicial, limitada a 5% (cinco por cento) do valor pago pelo usuário,
observadas as vedações estipuladas no inciso I deste parágrafo.' (NR)

'Art. 3º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

VI - impor ao registro e averbação de situações jurídicas em que haja a
interveniência de produtor rural quaisquer acréscimos a título de taxas, custas e
contribuições para o Estado ou Distrito Federal, carteira de previdência, fundo de
custeio de atos gratuitos e fundos especiais do Tribunal de Justiça, bem como de
associação de classe, ou outros que venham a ser criados.' (NR)'

'Art. 60. A Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 15-A:

'Art. 15-A. A receita das pessoas jurídicas qualificadas conforme o inciso VII
do caput do art. 5º desta Lei auferida até 31 de dezembro de 2030 nas operações
de que trata o art. 15 desta Lei fica sujeita à incidência do imposto sobre a renda
exclusivamente na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento).

§ 1º A receita referida no caput deste artigo será excluída na determinação do
lucro real ou presumido e no valor do resultado do exercício, mas as eventuais perdas
apuradas naquelas operações não serão dedutíveis na apuração do lucro real.

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não impede o regular aproveitamento,
na apuração do lucro real das pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, das
despesas administrativas ou financeiras necessárias à emissão, ao registro e à
negociação dos créditos de que trata o inciso V do caput do art. 5º desta Lei,
inclusive aquelas referentes à certificação ou às atividades do escriturador de que
tratam os incisos I e VIII do caput do art. 5º e os arts. 15 e 18 desta Lei.

§ 3º O disposto no caput e no § 1º deste artigo aplica-se por igual a todas
as demais pessoas físicas ou jurídicas que realizem, sucessivamente, operações de
aquisição e alienação na forma do art. 15 e com o registro de que trata o art. 16
desta Lei, salvo quando aquelas pessoas se caracterizarem legalmente como
'distribuidor de combustíveis.'"

Brasília, 19 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 13.989, DE 15 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise
causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes partes vetadas da Lei nº
13.989, de 15 de abril de 2020:

"Art. 2º ..................................................................................................................

Parágrafo único. Durante o período a que se refere o caput, serão válidas as
receitas médicas apresentadas em suporte digital, desde que possuam assinatura
eletrônica ou digitalizada do profissional que realizou a prescrição, sendo dispensada
sua apresentação em meio físico."

"Art. 6º Competirá ao Conselho Federal de Medicina a regulamentação da
telemedicina após o período consignado no art. 2º desta Lei."

Brasília, 19 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 14.042, DE 19 DE AGOSTO DE 2020

Institui o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac);
altera as Leis nºs 12.087, de 11 de novembro de 2009, e
13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac), sob
a supervisão do Ministério da Economia, com o objetivo de facilitar o acesso a crédito
e de preservar agentes econômicos em razão dos impactos econômicos decorrentes da
pandemia da Covid-19, para a proteção de empregos e da renda.
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